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GABINETE DO DEPUTADO ALMIR BIE

PROJETO DE INDICAÇÃO
05/06/2024

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DA REMISSÃO DA
DIVIDA DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE
VEÍCULOS AUTOMOTORES (IPVA) A MOTOCICLETA
DE ATÉ 170 CILINDRADAS, REGISTRADAS EM NOME
DE AGRICULTORES, NA FORMA EM QUE INDICA.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ INDICA:

Art. 1º Fica concedido à remissão das dividas sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores – IPVA, vencidas a 02(dois) ou mais anos.  

Parágrafo único – A concessão de que trata o caput deste artigo, será concedida, exclusivamente, ao
proprietário de veículo de duas rodas de até 170(cento e setenta) cilindradas (motocicleta), pessoa física
comprovadamente registrada como agricultor.

Art. 2º - Estando a presente Proposição de acordo com a conveniência do Poder Executivo, como rege a
Constituição Estadual, o Governador do Estado enviará para esta Casa Legislativa uma mensagem para
apreciação.  

 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, 05 de
junho de 2024.

 

ALMIR BIÉ

Deputado Estadual
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JUSTIFICATIVA

 

A justificativa para apresentação desta propositura se dá pelo fato da crescente dificuldade que os
agricultores, em especial os dos sertões cearenses, vem enfrentando nos ultimo anos para poder honrar
com suas obrigações tributárias, especificamente relacionadas ao emplacamento de suas motocicletas.

Muitos homens e mulheres do sertão nordestino, e o cearense não foge a isto, dispões da motocicleta
como único meio de transporte para fins de trabalho e particulares. E isto é em maior intensidade devido
à dificuldade de locomoção em áreas rurais e de menor poder aquisitivo, e até mesmo pela falta de
estradas adequadas para transitar com os veículos, transportes urbanos de frequência e qualidade
necessária para a locomoção dos cidadãos e dos trabalhadores.

Por está razão, e pelas dificuldades financeiras que o agricultor costumeiramente tem que superar, é uma
medida mais que justificada, como forma de incentivar o trabalhador rural a continuar com sua labuta
diária a fim de beneficiar o processo produtivo de diversas regiões do Estado, o IPVA cobrados dos
proprietários de motocicletas precisa ser perdoados, dentro do que estabelece nossa propositura.

 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, 05 de
junho de 2024.

 

ALMIR BIÉ

Deputado Estadual
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